
 

 

PROCURADORIA GERAL 

 
 

Orientação Jurídica nº 112/2019 

Referência: Projeto de Lei nº 69/2019 

Autoria: Executivo Municipal 

 
 

Ementa: Altera dispositivos da Lei Municipal nº 3.672, 

de 01 de outubro de 2018, que autoriza o Município 

de Gramado a desafetar imóvel de sua propriedade, 

para fins de realizar a transferência da propriedade e 

o recebimento de caução para a conclusão das obras 

de imóvel público, e dá outras providências. 

 
 
 
 

I – RELATÓRIO 

 
Foi encaminhado à Procuradoria Jurídica desta Casa, para 

emissão de Orientação Jurídica, o Projeto de Lei nº 69/2019, de autoria do Executivo 

Municipal, protocolado em 04/12/2019 e lido na sessão ordinária de 09/12/2019 que 

requer autorização legislativa para alterar dispositivos da Lei Municipal nº 3.672, de 01 

de outubro de 2018, que autoriza o Município de Gramado a desafetar imóvel de sua 

propriedade, para fins de realizar a transferência da propriedade e o recebimento de 

caução para a conclusão das obras de imóvel público, e dá outras providências. 

 

Na justifica, aduz o Poder Executivo que após o requerimento da 

empresa Gramado BV Resort e Incorporações LTDA que, entre as suas considerações, 

informou que está executando regularmente a obra da EMEI do bairro Carniel e que em 

decorrência da necessidade de adequações no projeto e dificuldades para a execução 

da obra, a sua conclusão ocorrerá no final de março de 2020. 

 



 

 

Contudo, considerando os contratos particulares de compra e 

venda de unidade imobiliário no regime de multipropriedade firmado entre um dos 

permutantes com os adquirentes, prevê a entrega das unidades em 31 de dezembro de 

2019, é necessário que ocorra a transferência da propriedade do imóvel, para fins de 

sua incorporação à matricula nº 26.965, para que a permutante possa cumprir os 

prazos firmados entre os particulares.  

 

Aduzem ainda, que considerando o ajuste proposto pela 

permutante, qual seja, o pagamento de caução, e as dificuldades para a conclusão da 

obra (EMEI do Bairro Carniel), cuja empresa responsável era a mesma que executava 

obras licitadas pelo Poder Público e que estão em processo de rescisão contratual, não 

se verifica prejuízos ao interesse público, pois o pagamento da caução, no valor de 

R$880.883,24(oitocentos e oitenta mil, oitocentos e oitenta e três reais e vinte e quatro 

centavos) configura-se garantia ao Município de que a obra será concluída pelo 

particular. 

Acompanha o PL, o termo aditivo ao protocolo de intenções, 

datado de 28 de novembro de 2019, manifestação do fiscal do contrato, respondendo 

ao Ofício 920/2019 – PRO, informando que após vistoria no local onde está sendo 

construída a EMEI Carniel, o saldo restante é de R$ 880.883,24, conforme boletim de 

medição. 

Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora 

referida, em condições de análise. 

É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 

 
 
 

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

 
2.1 Da Técnica Legislativa adequada 

 
A uniformidade que requer o ordenamento jurídico não permite, 

no que concerne à forma, a plena liberdade ao legislador para alterar as leis. Assim, 

sempre que for deflagrado o processo legislativo, deve-se manter certo padrão, não 



 

 

sendo admitida a criação de estrutura destoante ou símbolos gráficos diversos 

daqueles comumente utilizados no processo de elaboração dos atos normativos, em 

conformidade com o que dispõe a Lei Complementar nº 95/1998. 

Neste quesito, observamos que o PL está disposto em 04 (quatro) 

artigos, acrescido de incisos, em conformidade com o que a norma orienta. 

No que se refere ao prazo de vigência, que ficou estabelecido 

para entrar em vigor na data da publicação, também segue o disposto na LC 95/98 

para leis de pequena repercussão, apresentando formatação adequada, ao nosso 

juízo, dentro das normas legais vigentes. 

 

 
2.2 Da Competência e Iniciativa 

 
O projeto versa sobre a desafetação de área pública, para 

alienação do bem via permuta, por outro bem público. 

Quanto à competência para legislar a matéria, a Lei orgânica 

assim estabelece: 
 

“Art. 6º Compete ao Município no exercício de sua autonomia: 

I – organizar-se administrativamente, observadas as legislações federal e estadual; 

II – elaborar suas leis, expedir seus decretos e atos relativos aos assuntos de seu 

peculiar interesse; 

III – administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doações, legados, heranças 

e dispor de sua aplicação; 

(...) 

XXIV – legislar sobre assuntos de interesse local;” 
 

 
“Art. 60. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

XXII – administrar os bens e as rendas municipais, promover o lançamento, a fiscalização 

e a arrecadação de tributos; 

(...) 

XXIV – propor ao Poder Legislativo o arrendamento, o aforamento ou a alienação de 

próprios municipais, bem como a aquisição de outros; 

 
Assim, o presente PL encontra-se em conformidade com as 



 

 

normas legais vigentes, por ser de competência do Executivo Municipal normatização 

sobre desafetação e alienação via permuta de bens públicos, NÃO se registrando, 

desta forma, qualquer vício de origem na presente propositura, nos termos do art. 61, § 

1º, II, “b”, da Constituição Federal, aplicado por simetria.  

 
 

2.3 Da constitucionalidade e legalidade 

 
Os bens públicos são aqueles que compõe o patrimônio público e 

que integram o patrimônio da administração pública direta e indireta, ou seja, são todas 

as coisas corpóreas ou incorpóreas, móveis ou imóveis. 

Na Lei Orgânica Municipal os bens municipais estão definidos no 

art. 101, in verbis: 
 

“Art. 101. São bens municipais todos os objetos móveis e imóveis, direitos e ações que a 

qualquer título pertençam ao município, além dos bens adquiridos, pertencem ao 

município as vias, praças, jardins, passeios, cemitérios, ou quaisquer outros logradouros 

públicos circunscritos ao seu território, salvo aqueles de domínio da União, do Estado ou 

de particulares.” 

No mesmo sentido, o Código Civil, em seu artigo 99 e seguintes, 

assim os classifica: 
 

Art. 99. São bens públicos: 

I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; 
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os 
de suas autarquias; 
III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, 
como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 
Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de 
direito privado. 

 

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são 
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar. 

 
Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as 
exigências da lei. (grifo nosso) 

 

 
No caso sob análise, trata-se de alteração na Lei Municipal 3.672, 

de 01 de outubro de 2018, em seu art. 3º, III, o qual previa a transferência de 

propriedade do imóvel a ser desafetado, após a conclusão e recebimento das obras. 



 

 

 

Conforme justificativa apresentada na presente proposição, está 

sendo executada regularmente a obra da EMEI do bairro Carniel, porém em 

decorrência da necessidade de adequações no projeto e dificuldades para a execução 

da obra, pois a empresa responsável era a mesma que executava obras licitadas pelo 

Poder Público e que estão em processo de rescisão contratual a sua conclusão 

ocorrerá apenas no final de março de 2020. 

 

Contudo, considerando os contratos particulares de compra e 

venda de unidade imobiliário no regime de multipropriedade firmado entre um dos 

permutantes com os adquirentes, prevê a entrega das unidades em 31 de dezembro de 

2019, é necessário que ocorra a transferência da propriedade do imóvel, para fins de 

sua incorporação à matricula nº 26.965, para que a permutante possa cumprir os 

prazos firmados entre os particulares.  

 

Dessa forma, propõe o Executivo alteração na lei que autorizou a 

permuta, para pemitir, mediante o pagamento de caução do valor que falta para 

conclusão da obra da EMEI Carniel, seja transferida a propriedade desafetada, tão logo 

deposite a caução, à permutante. 

 

Conforme vistoria realizada pelo servidor fiscal do contrato, foi 

apurado na última medição um saldo no valor de R$880.883,24 (oitocentos e oitenta 

mil, oitocentos e oitenta e três reais e vinte e quatro centavos), a ser pago a título de 

caução, que configura-se garantia ao Município de que a obra será concluída pelo 

particular. 

 

A caução consiste em valor depositado como garantia para o 

cumprimento de obrigação ou indenização de possível dano. Pode ser real ou 

fidejussória. Real, quando dada em garantia coisa móvel ou imóvel, e fidejussória, 

quando a garantia dada é pessoal. A caução poderá ser prestada mediante depósito 

em dinheiro. 

 



 

 

As condições para a permuta se apresentam através de um 

protocolo de intenções, onde os beneficiários se comprometem na execução de, 

aproximadamente, 730 m² de área construída, em valor estimado de R$ 1.320.000,00 

(hum milhão, trezentos e vinte mil reais). Junto a presente proposição foi apresentado o 

termo aditivo ao protocolo de intenções firmado em 23 de maio de 2018, no sentido de 

constar que o Município realize a transferência da propriedade do imóvel, mediante o 

depósito da caução do saldo remanescentede R$880.883,24 e não mais com o 

recebimento da obra, visto o atraso ocorrido.  

 

Oportuno referir, ainda, que em que pese o ideal seria que a 

transmissão da propriedade do imóvel público a ser desafetado só devesse ocorrer 

após a conclusão e o recebimento da obra pelo Poder Público, no caso, não há óbice, 

tampouco prejuízo ao município, para que ela ocorra após o depósito do valor da 

caução, apurado por servidor técnico, considerando o saldo remanescente da obra. 

 

Observamos, contudo, que o Termo Aditivo ao protocolo de 

intenções, anexado ao PL ora em análise, define que o depósito da caução ocorrerá 

após a alteração da Lei municipal nº 3672/2018.  Significa dizer que o depósito ainda 

não ocorreu, restando ao município o cuidado de não realizar a transferência do imóvel 

sem a confirmação prévia do depósito da caução, exigindo a perfectibilização da 

garantia, ora ofertada. 

  

Alertamos, por fim, que, conforme dispõe o art. 104 da Lei 

Orgânica, a aquisição, alienação ou doação de bens imóveis dependerá de lei com 

aprovação mínima de 2/3 dos vereadores, portanto, qualificada. 

 
 

III – CONCLUSÃO 

 
 

Por todo o exposto, no aspecto jurídico, em observância aos 

princípios constitucionais vigentes, conclui-se que o PLO 69/2019 atende as normas 



 

 

legais impostas, estando presentes a legalidade e constitucionalidade. 

Desta forma, esta Procuradoria exara orientação Jurídica 

favorável à sua tramitação. 

Reitera-se a obrigatoriedade de 2/3 dos votos favoráveis, para 

aprovação do PL, cfe art. 104, Lei Orgânica. 

Destarte, encaminha-se a Comissão de Legislação e Redação 

Final e para Comissão de Infraestrutura, Turismos, Desenvolvimento e Bem Estar 

Social para posterior deliberação, com emissão dos pareceres respectivos, e na 

sequencia, e aos nobres edis para análise de mérito, em Plenário, no que couber. 

 

 
É o parecer que submeto à consideração. 

 
 
 

Gramado, 10 de dezembro de 2019. 

 
 
 

Sônia Regina Sperb Molon 
Procuradora Geral 
OAB/RS 68.402 


